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SESSA0 DE 26 DE ABRIL DE 1993	 ACÓRDA0 NO 101-85.004

RECURSO 101'173 - I.R.P.J. ----- EXSN DE 1983 A 1986

RECORRENTE - DISCOS CDS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. no RIO DE JANEIRO/RJ

M.V.D..

IMPOSTO DE RENDA - PFSSOA JURIDICA
SUPERAVALIAçA0	 DE	 ESTOQUES	 -	 se,	 na
imp IA gnaçãO 5 a empresa elabor a de In Onat Ir Ek t. i. V O 5

r" e f LÃ 1.7. ando a .Ét 1 CU1OS apresen tadOS no Auto de
ri f i'" a C; ,. O e 5	 em f.',".*.Ont riROart ida 5 	 0 f isco não

contesta, é lícito t@ -los como corretos, não
devendo prevalecer o lançamento efetuado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DISCOS OBS INDUSTRIA E COMÉRCIO L.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passama

integrar o prensente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
ConselheirosN CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, CELSO ALVES FE :E 	 RAUL PIMENTEL e SE8ASTIA0 RODRIGUES
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RECORRENTE: DISCOS CBS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

DISCOS Coo INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.,

qualificada nos autos, recorre a este Conselho, contra decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal no Rio de Janeiro que manteve

parcialmente a exigncia fiscal formulada no Auto de Infração de

fSE s. 02/03 que aponta as seguintes irregularidades g custos e

despesas indedutiveis (glosa de despesas com "royalties"),

depreciação incorreta ( falta de segregação do terreno), perdas

de estoque não comprovada, bens do ativo permanente não

corrigidos e estoque fictício.

A empresa, tempestivamente, apresentou impugnação,

reconnecendo a validade da autuação, relativamente aos itens

'Perdas de Estoque . Não Comprovada " e 'Bens do Ativo Permanente

Não Corrigidos', e, na oportunidade, anexou o documento de

arrecadação (fls. 17/). Quanto aos demais itens, alegou queg

a) o item IV do artigo 232 do RIR citado na

autuação se restringe á propriedade industrial, não abrangendo,

em consegüncia, o pagamento de direitos autorais;

E:: )	 concorda	 parcialmente	 com	 a	 depreciação

incorreta, entretanto, junta laudo de avaliação, separando o

.valOr dos terrenos do valor das contruçbes; 	 .

c) não houve superavaliação de estoque, conforme/

demonstrativo que junta ao processo, protestando por perícia. 	 ...1.•
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informando 0 processo, O fiscal autuante esclarece

u c:.?o ao há c: O O o ec:e r o pa. g a. ffi t O 5 El. t. t O de " o y ties"

empresa com domicilio no exterior e que simpugnante confundiu

superavaliação de estoque, que denuncia omissão de receita, com

subavaliação de estoque, que gera postergação do pagamento do

imposto.

Apreciando impugnação, a autoridade julgadora de

primeiro grau, em sintese, argumentou que;

) S ã o Cl ed etiVe S as despesas feitas a título cie

to-:a autora is.

b) somente é passívV:?1 de depr e C: Á. i.,;:ão a i:iarte c:lo

imóvel referente 'a construção, não sendo a quota do terreno

alcançada por esta faculdade;

c: )	 e? ti rias e perdas de e o q 1.k e poderão dons-ti t r

custos, mediante laudo de autoridade fiscal que comprove as

baixas;

d) por ocasião do balanço deverão ser corrigidos

monetariamente os bens classificáveis no Ativo Permanente;

e) superavaliação de estoque evidencia 0MiseR0 de

receita.
Não se conformando LOM cc decisão de primeira

instancia, a empresa recorreu para este Colegiada, relativamente
RO item "Superavaliação de Estoque" (fls. 224/'228), aduzindo que
não existe fundamento para a exigancia fiscal uma vez que;

a) não existe difere,nça de imposto OU omissão de

receitas, mas, quando muito, uma postergação do imposto devído;

b) no mérito, a diferença não é matematicamente

fundada, conforme demonstrativo que elaborou.
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É o relatório.
j
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VOTO

C: o	 1 Sri ro	 22:7.5k DE: Dl_ IV•. I RA C nNi.) D(13	 Rei ator	 1!!

O r C: IA 50 é te fri	 t i.vo d el e? tomo c of 1-1 ta. imon to .

O peca voai. .1.1:311 1 ar	 r. e3ve a ir regul. aridade„ ora	 I
CÁ 1:Á e to de 11	 0	 ci a 92, 2(3 LÁ Á. n te lo riria g	 I

	

" E: ar o	 	  1:". (::::"F IC1:0

Coo	 t anci ad o o a si-, et gerava 11. a c: de) cio Fest ci e „

rei  1 et ido n o :1:Y3,-a onça Fa t r íman ia 1	 1 e v ri lado em

:111 .10 /83 í. E: e r c:: c: d. o d 	 1. 994 ) „ c.: f „ se evi E' ri	 no

De.?m,::3n s tira t v o c?	 xo„ conf. .i g: ti.	 t Á. 1 C) Ci	 S SiN O DE:
1R.i111:1::11E IT. AS	 r- e sal', a Cl CÁ	 ao c c3o	 .i. 11 te?	 p t::»j V a	 d a.
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) SOL A Ki CiE: £3 F .' E. C r...]: oL. DE. III CORF1 0 R i1:111(111..iN O •	 I
em 20/09/93„ „ „ „ „ „ „ 	 „	 1 „ 486. 571 /07

s	 f.::::i3111111r R AS r . e a. lizadas	 O O rogis

cio	 01.IT / 81:5 „ 	 c:: 111 e	 Roci sistro	 do
i

A 1:3 /...t ração do IC " —	 1. é:, 5 . 651 . 203	 I
) E: S O	 2 ri ta I- iado e	 1.1.3s e

rido no Balanço de :31 /:1.0 /83 „ t fil ff] !

C: n à. gn a do no Qu :droi 1. do s/Decla-

ação R /	 E: x	 1984	 2. 121 .1381 „ 823

E:1111; '"r O G) E: LE Kl XE: R rr D o „ „ „ „	 469 . 158 91.3"

Na	 á. ITI	 C,'; ar; do	 e ri :1 p r" s	 aleir e s e n tou	 C.)

demons	 v o cie	 is. 209 9 no g 1.1.a 1	 tão incl ui. dos valores que

;b.C)	 constaram	 do	 levantamento 	 11 :e c a 1	 ( a. 1 do	 1. ni c 101	 da	 1

.in c:orporadora compras  rea 1 1 sodas pe I a. 1 nc:: r. p ol- dora, etc..). A

11‘1"
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autoridade lançadora não se pronunciou a respeito do

demonstrativo elaborado pela empresa. A decisão recorrida muito

menos.

Assim sendo, não vejo COMO prosperar o lançamento •,fj...,:/.".•-•-•./.1„ 	 uma ...ifs/z. que, de acordo com o demonstrativo elaborad o

pela empresa „ não ha difef .. 12 ri C.; a de astoquo e„ cc/mo este não foi. /
contestado pelo .f.iscal autuante, neM pe./la autoridade a quo„

s 11@ncio impor-ta concord@ncia com o mapa a presc,,ntado pela

recorrente.

Nesta linha de rac:iocinsi.o„ DOU prov-imento ao I
recurso.

É o meu voto.

Brasilia„ 26 de abril de 199s. 1	 !
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